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O Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e de Ações Coletivas – 

NUGEPNAC desempenha diversas atribuições, dentre as quais se 

destaca o gerenciamento e a divulgação de informações pertinentes aos 

precedentes judiciais de alta relevância, tais como os casos de 

repercussão geral (RG), recursos repetitivos (RR), Grupos de 

Representativo da Controvérsia (GRC), incidente de resolução de 

demandas repetitivas (IRDR) e incidente de assunção de competência 

(IAC).  

Com o propósito de cumprir essa missão, foi concebido o presente 

informativo, o qual se configura como uma valiosa fonte de 

conhecimento acerca dos mencionados precedentes judiciais 

qualificados.  

Este documento apresentará os dados correspondentes aos comunicados 

emitidos pelos Tribunais Superiores, pelas Sessões e Órgão Especial do 

Tribunal de Justiça de Pernambuco, referentes ao período compreendido 

entre 01/05/2024 e 31/05/2024. 

Adicionalmente, com o intuito de aprimorar a comunicação com as 

unidades judiciárias, este informativo também incluirá informações 

disponibilizadas no hotsite hospedado no portal do Tribunal de Justiça 

de Pernambuco. O referido hotsite do NUGEPNAC, acessível através do 

endereço https://portal.tjpe.jus.br/web/vice-presidencia/nugep, oferece 

notícias, informações, links de consulta e orientações relacionadas aos 

precedentes qualificados, contribuindo assim para a eficiência e 

transparência do sistema judiciário estadual. 

https://portal.tjpe.jus.br/web/vice-presidencia/nugep
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Direito Privado 

 

Afetação de Recurso à sistemática dos Repetitivos 

Tema 1254 – STJ: Definir se ocorre ou não a prescrição para a habilitação de herdeiros ou 

sucessores da parte falecida no curso da ação (REsp 2034210/CE, REsp 2034211/CE e REsp 

2034214/CE - Relator: Min. Humberto Martins - Data de afetação: 10/05/2024) 

 Informações Complementares: Há determinação de suspensão do processamento de 

todos os processos, individuais ou coletivos que versem sobre a mesma matéria, e nos 

quais tenha havido a interposição de recurso especial ou de agravo em recurso 

especial, na Segunda Instância, ou que estejam em tramitação no STJ, respeitada, no 

último caso, a orientação prevista no art. 256-L do RISTJ. 

 

Tema 1253 – STJ: Possibilidade de o substituído processual propor execução individual de 

sentença coletiva quando, anteriormente, a mesma sentença foi objeto de execução coletiva 

por parte do substituto processual, extinta em virtude de prescrição intercorrente. (REsp 

2078485/PE, REsp 2078989/PE, REsp 2078993/PE e REsp 2079113/PE - Relator: Min. Herman 

Benjamin - Data de afetação: 09/05/2024) 

 Informações Complementares: Há determinação de suspensão do processamento de 

todos os processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem sobre a questão e 

tramitem no território nacional, conforme o art. 1.037, II, do CPC.  

 

Reconhecimento de Existência de Repercussão Geral 

Tema 1302– STF: Competência para processar e julgar ações de cobrança de contribuições 

devidas por advogados à Ordem dos Advogados do Brasil – OAB (Leading Case ARE 

1479101 - Relator: Min. Presidente - Data de reconhecimento da existência de repercussão 

geral: 27/05/2024) 

 

 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1254&cod_tema_final=1254
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202203340440
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202203340439
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202203340464
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202203340464
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1253&cod_tema_final=1253
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202301964284
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202301964284
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202301866008
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202301849640
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202301901755
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6850629&numeroProcesso=1479101&classeProcesso=ARE&numeroTema=1302
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6850629
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6850629
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Acórdão Publicado 

Tema 1200 - STJ: Definir o termo inicial do prazo prescricional da petição de herança proposta 

por filho cujo reconhecimento da paternidade tenha ocorrido após a morte. (REsp 

2029809/MG e REsp 2034650/SP - Relator: Min.Marco Aurélio Bellizze - Data da publicação 

do acórdão de mérito: 28/05/2024) 

 Tese firmada: O prazo prescricional para propor ação de petição de herança conta-se 

da abertura da sucessão, cuja fluência não é impedida, suspensa ou interrompida pelo 

ajuizamento de ação de reconhecimento de filiação, independentemente do seu 

trânsito em julgado. 

 

Tema 769 - STJ: A respeito da penhora de faturamento, definição: i) necessidade de 

esgotamento de diligências; ii) equiparação à constrição preferencial sobre dinheiro, e iii) 

caracterização como violação ao princípio da menor onerosidade. (REsp 1835864/SP, REsp 

1666542/SP, REsp 1835865/SP e REsp 1112647/SP - Relator: Herman Benjamin - Data da 

publicação do acórdão de mérito: 09/05/2024) 

 Tese firmada: I - A necessidade de esgotamento das diligências como requisito para 

a penhora de faturamento foi afastada após a reforma do CPC/1973 pela Lei 

11.382/2006; 

II - No regime do CPC/2015, a penhora de faturamento, listada em décimo lugar na 

ordem preferencial de bens passíveis de constrição judicial, poderá ser deferida após 

a demonstração da inexistência dos bens classificados em posição superior, ou, 

alternativamente, se houver constatação, pelo juiz, de que tais bens são de difícil 

alienação; finalmente, a constrição judicial sobre o faturamento empresarial poderá 

ocorrer sem a observância da ordem de classificação estabelecida em lei, se a 

autoridade judicial, conforme as circunstâncias do caso concreto, assim o entender 

(art. 835, § 1º, do CPC/2015), justificando-a por decisão devidamente fundamentada; 

III - A penhora de faturamento não pode ser equiparada à constrição sobre dinheiro; 

IV - Na aplicação do princípio da menor onerosidade (art. 805, parágrafo único, do 

CPC/2015; art. 620, do CPC/1973): a) autoridade judicial deverá estabelecer percentual 

que não inviabilize o prosseguimento das atividades empresariais; e b) a decisão deve 

se reportar aos elementos probatórios concretos trazidos pelo devedor, não sendo 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1200&cod_tema_final=1200
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202203082686
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202203082686
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202203347905
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=769&cod_tema_final=769
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201902612667
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201700922820
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201700922820
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201902612679
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=200900494515
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lícito à autoridade judicial empregar o referido princípio em abstrato ou com base em 

simples alegações genéricas do executado. 

 

Direito Público  

 

Afetação de Recurso à sistemática dos Repetitivos 

Tema 1257 – STJ: Definir a possibilidade ou não de aplicação da Lei 14.230/2021 a processos 

em curso, iniciados na vigência da Lei 8.429/1992, para regular o procedimento da tutela 

provisória de indisponibilidade de bens. (REsp 2074601/MG, REsp 2076137/MG, REsp 

2076911/SP, REsp 2078360/MG e REsp 2089767/MG - Relator: Min. Afrânio Vilela - Data de 

afetação: 22/05/2024). 

 Informações Complementares: Há determinação da suspensão do processamento de 

todos os processos, individuais ou coletivos, que versem sobre a mesma matéria, nos 

quais tenha havido a interposição de recurso especial ou de agravo em recurso 

especial, na segunda instância, ou que estejam em tramitação no STJ, observada a 

orientação prevista no art. 256-L do RISTJ. 

 

Tema 1252 – STJ: Definir se a Contribuição Previdenciária incide ou não sobre os valores 

despendidos a título de Adicional de Insalubridade. (REsp 2050498/SP, REsp 

2050837/SP e REsp 2052982/SP - Relator: Min. Herman Benjamin - Data de afetação: 

07/05/2024) 

 Informações Complementares: Há determinação de suspensão de Recursos Especiais 

e Agravos em Recursos Especiais na segunda instância e/ou no STJ. 

 

Tema 1251 – STJ: Definir o termo inicial dos juros de mora, nos casos em que reconhecido 

judicialmente o direito a indenização por danos morais a anistiado político ou seus 

sucessores, nos termos da Lei n. 10.559/2002. (REsp 2031813/SC e REsp 2032021/RS - Relator: 

Min. Afrânio Vilela - Data de afetação: 02/05/2024) 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1257&cod_tema_final=1257
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202301629390
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202301834490
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202301740312
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202301740312
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202301986729
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202302758799
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1252&cod_tema_final=1252
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202300320823
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202300321376
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202300321376
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202300455365
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1251&cod_tema_final=1251
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202203142873
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202203221614
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Reconhecida a Existência de Repercussão Geral  

Tema 1299 – STF: Constitucionalidade do repasse de parte dos emolumentos extrajudiciais 

para o financiamento das instituições integrantes do Sistema da Justiça e se tal matéria se 

subordina ou não à iniciativa legislativa privativa dos Tribunais de Justiça (Leading Case RE 

1487051 - Relator: Min. Luiz Fux - Data de reconhecimento da existência de repercussão geral: 

11/05/2024) 

 

Reconhecida a Inexistência de Repercussão Geral  

Tema 1301 – STF: Recebimento de abono com sobras do FUNDEB e inclusão da parcela na 

base de cálculo da contribuição previdenciária (Leading Case ARE 1461142 - Relator: 

Ministro Presidente - Data de reconhecimento da inexistência de repercussão geral: 

07/05/2024) 

 

Acórdão de mérito publicado 

Tema 986 do STJ: Inclusão da Tarifa de Uso do Sistema de Transmissão de Energia Elétrica 

(TUST) e da Tarifa de Uso do Sistema de Distribuição de Energia Elétrica (TUSD) na base de 

cálculo do ICMS. (REsp 1692023/MT, REsp 1699851/TO, REsp 1734902/SP e  REsp 1734946/SP 

- Relator: Herman Benjamin - Acórdão publicado: 29/05/2024) 

 Tese firmada: A Tarifa de Uso do Sistema de Transmissão (TUST) e/ou a Tarifa de 

Uso de Distribuição (TUSD), quando lançada na fatura de energia elétrica, como 

encargo a ser suportado diretamente pelo consumidor final (seja ele livre ou cativo), 

integra, para os fins do art. 13, § 1º, II, 'a', da LC 87/1996, a base de cálculo do ICMS. 

 Modulação dos efeitos: 1. Considerando que até o julgamento do REsp 1.163.020/RS - 

que promoveu mudança na jurisprudência da Primeira Turma-a orientação das 

Turmas que compõem a Seção de Direito Público do STJ era, s.m.j., toda favorável ao 

contribuinte do ICMS nas operações de energia elétrica, proponho, com base no art. 

927, § 3º, do CPC, a modulação dos efeitos, a incidir exclusivamente em favor dos 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6891064&numeroProcesso=1487051&classeProcesso=RE&numeroTema=1299
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6891064
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6891064
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6754240&numeroProcesso=1461142&classeProcesso=ARE&numeroTema=1301
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6754240
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=986&cod_tema_final=986
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201701703648
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201702408997
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201800834654
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201800834982
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consumidores que, até 27.3.2017-data de publicação do acórdão proferido julgamento 

do REsp 1.163.020/RS-, hajam sido beneficiados por decisões que tenham deferido a 

antecipação de tutela, desde que elas (as decisões provisórias) se encontrem ainda 

vigentes, para, independente de depósito judicial, autorizar o recolhimento do ICMS 

sem a inclusão da TUST/TUSD na base de cálculo. Note-se que mesmo estes 

contribuintes submetem-se ao pagamento do ICMS, observando na base de cálculo a 

inclusão da TUST e TUSD, a partir da publicação do presente acórdão-aplicável, 

quanto aos contribuintes com decisões favoráveis transitadas em julgado, o disposto 

adiante, ao final. 2. A modulação aqui proposta, portanto, não beneficia contribuintes 

nas seguintes condições: a) sem ajuizamento de demanda judicial; b) com 

ajuizamento de demanda judicial, mas na qual inexista Tutela de Urgência ou de 

Evidência (ou cuja tutela outrora concedida não mais se encontre vigente, por ter sido 

cassada ou reformada); c) com ajuizamento de demanda judicial, na qual a Tutela de 

Urgência ou Evidência tenha sido condicionada à realização de depósito judicial; e d) 

com ajuizamento de demanda judicial, na qual a Tutela de Urgência ou Evidência 

tenha sido concedida após 27.3.2017. 3. Em relação às demandas transitadas em 

julgado com decisão favorável ao contribuinte, eventual modificação está sujeita à 

análise individual (caso a caso), mediante utilização, quando possível, da via 

processual adequada. 

 

Tema 1176 – STJ: Definir se são eficazes os pagamentos de FGTS, realizados na vigência da 

redação do art. 18 da Lei 8.036/90 dada pela Lei 9.491/97, diretamente ao empregado, em 

decorrência de acordo celebrado na Justiça do Trabalho. (REsp 2003509/RN, REsp 

2004215/SP  e REsp 2004806/SP - Relator: Min. Teodoro  Silva  Santos - Data da publicação do 

acórdão de mérito: 28/05/2024) 

 Tese Firmada: São eficazes os pagamentos de FGTS realizados diretamente ao 

empregado, após o advento da Lei 9.491/1997, em decorrência de acordo homologado 

na Justiça do Trabalho. Assegura-se, no entanto, a cobrança de todas as parcelas 

incorporáveis ao fundo, consistente em multas, correção monetária, juros moratórios 

e contribuição social, visto que a União Federal e a Caixa Econômica Federal não 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1176&cod_tema_final=1176
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202201463509
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202201512459
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202201512459
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202201558546
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participaram da celebração do ajuste na via laboral, não sendo por ele prejudicadas 

(art. 506, CPC). 

 

Tema 1217 – STJ: Possibilidade de cancelamento de precatórios ou RPV federais, no período 

em que produziu efeitos jurídicos o art. 2º da Lei 13.463/2017, apenas em razão do decurso 

do prazo legal de 2 anos do depósito dos valores devidos. (REsp 2045491/DF, REsp 

2045191/DF e REsp 2045193/DF  - Relator: Min. Paulo Sérgio Domingues - Data da publicação 

do acórdão de mérito: 27/05/2024) 

 Tese Firmada: É válido o ato jurídico de cancelamento automático de precatórios ou 

requisições federais de pequeno valor realizados entre 06/07/2017 (data da publicação 

da Lei 13.463/2017) e 06/07/2022 (data da publicação da ata da sessão de julgamento 

da ADI 5.755/DF), nos termos do art. 2º, caput, e § 1º, da Lei 13.463/2017, desde que 

caracterizada a inércia do credor em proceder ao levantamento do depósito pelo 

prazo legalmente estabelecido (dois anos). É ilegal esse mesmo ato se circunstâncias 

alheias à vontade do credor impediam, ao tempo do cancelamento, o levantamento 

do valor depositado. 

 

Tema 1072 – STF: Possibilidade de concessão de licença-maternidade à mãe não gestante, em 

união estável homoafetiva, cuja companheira engravidou após procedimento de 

inseminação artificial (Leading Case RE 1211446 - Relator: Min. Luiz Fux - Data da publicação 

do acórdão de mérito: 21/05/2024). 

 Tese firmada: A mãe servidora ou trabalhadora não gestante em união homoafetiva 

tem direito ao gozo de licença-maternidade. Caso a companheira tenha utilizado o 

benefício, fará jus à licença pelo período equivalente ao da licença-paternidade. 

 

Tema 1170 – STJ: Definir se é cabível a incidência de contribuição previdenciária sobre os 

valores pagos a empregado a título de décimo terceiro salário proporcional referente ao aviso 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1217&cod_tema_final=1217
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202204013147
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202204013034
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202204013034
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202204013349
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5701548&numeroProcesso=1211446&classeProcesso=RE&numeroTema=1072
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5701548
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1170&cod_tema_final=1170
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prévio indenizado. (REsp 1974197/AM, REsp 2000020/MG e REsp 2006644/MG - Relator: 

Des. Paulo Sérgio Domingues - Data da publicação do acórdão de mérito: 10/05/2024). 

 Tese Firmada: A contribuição previdenciária patronal incide sobre os valores pagos 

ao trabalhador a título de décimo terceiro salário proporcional relacionado ao período 

do aviso prévio indenizado. 

 

Tema 769 - STJ: A respeito da penhora de faturamento, definição: i) necessidade de 

esgotamento de diligências; ii) equiparação à constrição preferencial sobre dinheiro, e iii) 

caracterização como violação ao princípio da menor onerosidade. (REsp 1835864/SP, REsp 

1666542/SP, REsp 1835865/SP e REsp 1112647/SP - Relator: Herman Benjamin - Data da 

publicação do acórdão de mérito: 09/05/2024) 

 Tese firmada: I - A necessidade de esgotamento das diligências como requisito para 

a penhora de faturamento foi afastada após a reforma do CPC/1973 pela Lei 

11.382/2006; 

II - No regime do CPC/2015, a penhora de faturamento, listada em décimo lugar na 

ordem preferencial de bens passíveis de constrição judicial, poderá ser deferida após 

a demonstração da inexistência dos bens classificados em posição superior, ou, 

alternativamente, se houver constatação, pelo juiz, de que tais bens são de difícil 

alienação; finalmente, a constrição judicial sobre o faturamento empresarial poderá 

ocorrer sem a observância da ordem de classificação estabelecida em lei, se a 

autoridade judicial, conforme as circunstâncias do caso concreto, assim o entender 

(art. 835, § 1º, do CPC/2015), justificando-a por decisão devidamente fundamentada; 

III - A penhora de faturamento não pode ser equiparada à constrição sobre dinheiro; 

IV - Na aplicação do princípio da menor onerosidade (art. 805, parágrafo único, do 

CPC/2015; art. 620, do CPC/1973): a) autoridade judicial deverá estabelecer percentual 

que não inviabilize o prosseguimento das atividades empresariais; e b) a decisão deve 

se reportar aos elementos probatórios concretos trazidos pelo devedor, não sendo 

lícito à autoridade judicial empregar o referido princípio em abstrato ou com base em 

simples alegações genéricas do executado. 

 

https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202103474865
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202201268568
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202201693374
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=769&cod_tema_final=769
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201902612667
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201700922820
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201700922820
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201902612679
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=200900494515
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Tema 1079 - STJ: Definir se o limite de 20 (vinte) salários mínimos é aplicável à apuração da 

base de cálculo de contribuições parafiscais arrecadadas por conta de terceiros, nos termos 

do art. 4º da Lei n. 6.950/1981. (REsp 1898532/CE e REsp 1905870/PR - Relatora: Min. Regina 

Helena Costa - Data da publicação do acórdão de mérito: 02/05/2024) 

 Tese firmada: i) o art. 1° do Decreto-Lei 1.861/1981 (com a redação dada pelo DL 

1.867/1981) definiu que as contribuições devidas ao Sesi, ao Senai, ao Sesc e ao Senac 

incidem até o limite máximo das contribuições previdenciárias; ii) especificando o 

limite máximo das contribuições previdenciárias, o art. 4°, parágrafo único, da 

superveniente Lei 6.950/1981, também especificou o teto das contribuições parafiscais 

em geral, devidas em favor de terceiros, estabelecendo-o em 20 vezes o maior salário 

mínimo vigente; e iii) o art. 1°, inciso I, do Decreto-Lei 2.318/1986, expressamente 

revogou a norma específíca que estabelecia teto limite para as contribuições 

parafiscais devidas ao Sesi, ao Senai, ao Sesc e ao Senac, assim como o seu art. 3° 

expressamente revogou o teto limite para as contribuições previdenciárias; iv) 

portanto, a partir da entrada em vigor do art. 1°, 1, do Decreto-Lei 2.318/1986, as 

contribuições destinadas ao Sesi, ao Senai, ao Sesc e ao Senac não estão submetidas 

ao teto de vinte salários. 

 Modulação de efeitos: A Ministra Relatora Regina Helena Costa lavrou o acórdão 

consignando o seguinte: "(...) Assim, proposta a superação do vigorante e específico 

quadro jurisprudencial sobre a matéria tratada (overruling), e, em reverência a 

estabilidade e à previsibilidade dos precedentes judiciais, impõe-se, em meu sentir, 

modular os efeitos do julgado tão-só com relação às empresas que ingressaram com 

ação judicial e/ou protocolaram pedidos administrativos até a data do início do 

presente julgamento, obtendo pronunciamento (judicial ou administrativo) 

favorável, restringindo-se a limitação da base de cálculo, porém, até a publicação do 

acórdão."  (trecho do Acórdão publicado no DJe de 2/5/2024). 

 

 

Trânsito em julgado 

Tema 1105 - STJ: Tese firmada: Continua eficaz e aplicável o conteúdo da Súmula 111/STJ 

(com a redação modificada em 2006), mesmo após a vigência do CPC/2015, no que tange à 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1079&cod_tema_final=1079
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202002539916
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202003035300
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1105&cod_tema_final=1105
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fixação de honorários advocatícios. (REsp 1883715/SP - Relator: Min. Sérgio Kukina - Trânsito 

em julgado: 04/04/2024 ) 

 

 

Direito Criminal 

Afetação à Sistemática dos Repetitivos 

 Tema 1255 – STJ: Definir se o delito de falsa identidade é crime formal, que se consuma 

quando o agente fornece, consciente e voluntariamente, dados inexatos sobre sua real 

identidade (REsp 2083968/MG - Relator: Min. Joel Ilan Paciornik - Data de afetação: 

10/05/2024) 

 Informações Complementares: Não aplicação do disposto na parte final do § 1º do 

art. 1.036 do CPC e no art. 256-L do RISTJ (suspensão do trâmite dos processos 

pendentes). 

 

Tema 1256 – STJ: Definição da natureza do crime previsto no art. 14 da Lei 10.826/2003 como 

de mera conduta e de perigo abstrato. (REsp 2076432/DF - Relator: Min. Messod Azulay Neto 

- Data de afetação: 15/05/2024)  

 Informações Complementares: Não aplicação do disposto na parte final do § 1º do 

art. 1.036 do Código de Processo Civil e no art. 256-L do RISTJ (suspensão do trâmite 

dos processos pendentes). 

 

Acórdão Publicado  

Tema 1196 - STJ: Definir a aplicação do revogado art. 2º, § 2º, da Lei 8.072/1990, na progressão 

de regime de condenado por crime hediondo, com resultado morte por ser mais benéfico ao 

reeducando (REsp 2012101/MG - Relator: Min. Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado 

do TJDFT) - Data da publicação do acórdão de mérito: 27/05/2024) 

https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202001713286
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1255&cod_tema_final=1255
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202302349175
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1256&cod_tema_final=1256
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202301633325
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1196&cod_tema_final=1196
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202202051073
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 Tese firmada: É válida a aplicação retroativa do percentual de 50% (cinquenta por 

cento), para fins de progressão de regime, a condenado por crime hediondo, com 

resultado morte, que seja reincidente genérico, nos moldes da alteração legal 

promovida pela Lei n. 13.964/2019 no art. 112, inc. VI, alínea a, da Lei n. 7.210/84 (Lei 

de Execução Penal), bem como a posterior concessão do livramento condicional, 

podendo ser formulado posteriormente com base no art. 83, inc. V, do Código Penal, 

o que não configura combinação de leis na aplicação retroativa de norma penal 

material mais benéfica. 

 

Tema 1041 - STF: Admissibilidade, no âmbito do processo penal, de prova obtida por meio 

de abertura de encomenda postada nos Correios, ante a inviolabilidade do sigilo das 

correspondências (Leading Case RE 1116949 - Relator: Min. Marco Aurélio - Data 

da publicação dos embargos de declaração: 24/05/2024) 

 Tese firmada: (1) Sem autorização judicial ou fora das hipóteses legais, é ilícita a prova 

obtida mediante abertura de carta, telegrama, pacote ou meio análogo, salvo se 

ocorrida em estabelecimento penitenciário, quando houver fundados indícios da 

prática de atividades ilícitas; (2) Em relação a abertura de encomenda postada nos 

Correios, a prova obtida somente será lícita quando houver fundados indícios da 

prática de atividade ilícita, formalizando-se as providências adotadas para fins de 

controle administrativo ou judicial. 

 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5378231&numeroProcesso=1116949&classeProcesso=RE&numeroTema=1041
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5378231

